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PÂRECER

ASSUNTO: Parecer ao Proieto de Lei Complementâr no A07 /2024, de 20 de maio de

2024 qae dispõe sobre o Plano de Cargos, carteiras e salários dos servidores do Municrpío

de Conquista.

CONSULENTE: CàmanMunicipâl de Conqústa, Minas Gerais.

I
REI-ATÓRIO

1. A consulente encaminhou pârâ análise o Ptoieto de Lei Complementat

n" 0A7 /2A24, apresentado aos 20 de maio de2024 qre"Ditpõe sobn oplaruo d'e Cargos, rundras

e vürios dos sepidores do Mmiapio d.e Conquista - Estadt de Minas gerais e dá outrar pruuidâncias"'

2. Na data de 10 de iunho de 2024 foi apresenado proieto substitutivo'

altemndo alguns dispositivos no texto iÍlicial

3.oPresidentedzCàmatasolicitaparccefemrelaçãoainiciativada

pfoposta legislativa que é de attoiada Prefeita Municipal, sra' vera Lícit Guardieiro'

4.opresenteParecefvisaanalisatalegalidadeeconstitucionalidadedaso-

bteditapfÔpo§tâlegislativaquetemporfinalidade,ptÔmovetafeestrufirâçãodoplanode

câfgos e salários dos servidotes municipais' Portanto ' serâ avoJtaáa a adequ*çáo do proieto

àsnormaseleitoraisvigentes,especialmentenoÇontextodocalendátioeleitoralde2a24.

5. É o necessátio relattt'

FUNDAMENTAçÃO

Da iniciativa de Lei ComPlementar:

6.Deinrcio,salienta-sequeaPÍesefltemanifestaçãotomâpotbase,exclusi-

vâÍnente,oselementosconstantesnadocumentaçãoâpfesentâda,sobosaspectosdalega-

lidade, não competindo ao ptocurador signatário deste qualquer iuízo de conveniência e

il
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oporfunidadg em rcIaçãoao projeto de Iri Complemen at n, 007 /2024, oque fica a caÍgodas autoridades políticas represenradvas da população.

7' o Projeto de Lei complernentar de n" 007/2024 temcomo finalidadetevisar o plano de catgos e salátios do Muicípio de conquista, incruindo a cnaçãode novoscârgos de nível superior e estipulação de gratificações, ou seja, tÍata-se de ato intrínseco àautonomia municipal, gannadapela Constituição Federal (arr. 1g).
8' Verifica*se, no que se refere à iniciativa legislativa do poder Execudvo,

que a proposição se encontra alinhada ao disposto no aÍt 30, inciso I, da constit*ição
Federal, que assim dispôe:

Art' 30, CR/gg. Â administração pública direta e indireta de qualquer dos
poderes da união, dos Estados, do Distrito Federar e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoaridade, moraridade,

pubücidade e eficiência e, também, ao seguinte.

I - legislar sobre assuntos de interesse locâI:

(...) grifamos

9. Â proposa alinha-se também ao üsposto no arr. 64, inciso I, clcpari-

grafo úaico, inciso III, do mesmo dispositivo da Lei Orgânica Municipal, que prevê que a

competênciâ legislativa sobre assuntos de intetesse local, incluindo o Plano de Carreira e

Yencimentos.

10. Por isso, do ponto de vista de competência náo se vislumbra vÍcios na

pÍoposta legislativa sob análise.

Das çondutas vedadas peta Lei n" 9,5A4/1997:

11. Â Constituição Federal não impõe, de forma üteta, restrições à revisão

de planos de catgos e salários dufante o período eleitoral.

12. Entretanto, a Lei n" 9.504/1,997 - Lei das Eleições -, reserva uma seção

específica para as condutâs vedâdas âos âgeotes públicos em campanhas eleitorais preüsas

no art. 73, att. 7 4, a*. 7 5 e att. 77,

13. Notadamente o ârr. 73 àz lri das Eleições, é cho no sentido de vedat

âos âgentes públicos, servidores ou não, f Àumentâr â remuÍrençào àe servidores públicos

de forma a influenciar eleitotalmente (inciso UIDt e p)Cnat câÍgos, empregos ou funções,
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bem como altetx estruturâs de canekas, suprimir, readaptar vantâgens oa rcahzar contra-

tação de pessoal â menos de 3 meses antes das eleiçôes (inciso !.
14. Â proposta sob análise tem intuito iustâmente de promover a cnação de no-

vos cargos Írâ estruturâ otgantzacional da admidstÍação üreta do Município de Conqúsa, ade-

mais, criando regÍas que tratam sobre a promoção e progressão na catteka, causando ainda que

de forma reflexa, aumento na remuneração dos servidores, em evidente contrariedade às veda-

çôes da Lei9.504/1997.

15. A proibições previstas na Lei n" 9.50411997 tem pot finalidade à

preservação da iguatdade entre os candidatos, seia coibindo aatiJizaçáo excessiva de recutsos

matedais ou humanos de valor econômico para íavorecer determinad* canüdatura (abuso

de poder econômico), seja evitando que um agente público se valha de sua posição, da

máquina estâtal ou de medidas pauocinadas com f,ecursos públicos (abuso de poder político)

para influenciar indevidâmente o eleitorado em seu beneficio.

1,6. Âssim, quanto ao conteúdo do Proieto de Lei Complementâf no

007 /2024, salvo meihor juízo, verifica-se sua incompatibiüdade às disposições da Lei

Federal n" 9.504/7997, considerando ainda o calendátio eleitoral parzLs eleições minucipais

de 2A24, conforme verifica-se no tópico a seguir:

Catendário Eleitotal e Ptazo pata Aptouação Legislatiua:

17. As eleições municipais de 2024 ocorrerão no üa 06 de outubro, sendo im-

prescindível que quaisquer medidas relacionadas à criação de cargos ou teaiuste salarial ocor-

ram afltes do prazo de 180 dias que antecede o pleito municipat'

18. Âssim, a data-limite pat"a apro-vação e sanção de leis que afetem a estruturâ

de cargos e salários, como a propostâ sob análise, seda até o iÍrício de abril de 202'4.

19. Uluapassado este período, esbarra-se na vedação prevista no âft. 73, inciso

V da Iri Federai n" 9.504/1997, sendo defeso, salvo melhor iuízo, a altençào da legislação

gue reestrututâ o Plano de Catgos e Carrekas em ano eleitosl.

20. De igual modo, o artigo 21. da Lei complementaf n' 1,01./200 (Lei de

Responsabiüdade Fiscal), estabelece nulidade p^rao ato de que Íesulte aumento da despesa

com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias ânteríores ao finat do mandato do titulat de

Poder ou ato de que resulte auÍnento da despesa com pessoal que preveia parcelas â serem

implemenadas em pedodos posteriores ao final do mandato do tituiar de Poder, senão

(_

veia-se:



Poder ou órgão referido no art. ãh (Redação dada pela Lei
Complementar no 173. de 2020)
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mentar n" 173- de 2020)

r - o ato que provoque aumeÍrto da despesa com pessoar e não atenda:

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei comprementar e o disposto
no inciso xrrl do caput do art. 37 e no § 1" do art. 16g da constituicão
Federal e

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal
inativo;

III - o ato de que resulte aumento da despesa compessoal que pre-
veia patcelas a sercm implementadas em períodos posteriores ao

final do mandato do titular de Poder ou ótgâo referido no art.

20: íIncluído nela Lei ComnlemeÍrtaÍ Íro 173- de 2O2Ol

IV - a aprovaçáo, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo,

por Presidente e demais membtos da Mesa ou órgão decisório equivalente

do Poder kgislativo, por Ptesidente de Tribunal do Poder Judiciário e

pelo chefe do MinisÉtio Público, da união e dos Estados, de norma legal

contendo plano de altetação,reaiuste e feestflrtufação de carreiras do se-

tot púbüco, ou a edição de ato, por esses âgentes, Para nomeação de apro-

vados em concurso púbüco, quando: (Inclúdo pela ki Comp'le-

mentar n" 173. de 2020)

a) resultar em aumeflto da despesa corn pessoal nos L80 (cento e oitenta)

dias anterioÍe§ âo final do mandato do titr:lar do Poder Executivo;

b) tesultar ern auúIeÍlto da despesa

setem imPlemeatadas em Pedodos

titular do Poder Execuflvo'

de 2020)

com pessoal que Preveia Parcelas a

posteriotes ao finai do mandato do

§ 1" As resüições de que trâtam os incisos II' III e fV: (Inclúdo pela

I - devem ser aplicadas inclusive durante o pedodo de recondução ou

reeleição PLra ocatgo de tiular do Podet ou órgão autônomo; e (In-
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II - apltcam-se somente aos titulares ocupântes de cargo eletivo dos po-
deres referidos no art. 20.

de 2020)

§ 2" Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nome-
ação ou de provimento de cargo púbiico aqueles referidos no § 1" do art
169 da Cqnstituição Federal ou aqueles que, de q ,alquer modo, acarretem

a cnação ou o âwnento de despesa obrigatória. (Inclúdo pela lei
Complementar n" 173. de 2020)

21. Âssim, deve-se avaliar a situação do Projeto de Lei frente as vedaçôes da

L legislação eleitoral e Lei de Responsabilidade Fiscal.

III
CONCLUSÃO

22. Ante o exposto acima, considerando toda documentação analisada, bem

como as disposições da Lei Federal n" 9.504/1997, esta assessoda jurÍdica opinâ no sentido

de que seja oficiado o MunicÍpio, autor do Projeto de Lei n" 007 /2024 panque esclareça os

seguintes pontos:

4,f Existe Âumento na reÍnuneração de servidores púbücos em perceÍrtuâis

supedores à inflação? Se afirmativo, especificar quais cargos e em quais

peÍcentuais estão sendo beneficiados.

prl Existe a crjaçáo cargos, empÍegos ou funções, or:, aind4 yagas nos câÍgos

já existentes? Se afirmativo, especificar quais cargos estão sendo cdados

e/ou aumeotado vagâs.

4 Há,,altetaçáo das estmturas de carreitas e reqúsitos de ptovimento dos

cârgos ou, ainda, extinção ou readaptação de vantagens? Se afirmativo, es-

pecificar quais cargos estão sendo criados e/ou aumentado vagas.

g[ Existe rcadaptaçáo de vantagens iá existentes a servidores em efetivos

exercício? Se afitmativo, especificâr,

gf Existe inclusão de vantagens a servidoÍes em efetivo exercício que não

gozerrn de certas vantâgens? Se af,rmativo, especi{icat,

O Existe âumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) üas

(_

anteriotes zo final do mandato ou âumento da despesa com
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pteveia parcelas â serem implemenadas em períodos posteriores ao final
do mandato do atual gestor,

23. O entendimento âqui apresentado deverá ser aplicado no Projeto de Lei

n" 08/2A24, o qual dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras do M4gistório, devendo

sereÍn realizados os mesmos questionamentos.

24. Salvo melhot fitízo, é o que nos parece.

Belo Horizonte -MG,24 de junho de2A24.
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